((TITULO))PUBLICAÇÃO Nº 269/CMDCA-SP/2018

((TEXTO)) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente/SP, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei nº 8069/90, torna pública a Ata de Reunião Ordinária do dia 12/11/2018.

Aos 12 dias do mês de Novembro de 2018, às 10h30, em segunda chamada, na Cãmara Municipal de São Paulo, iniciou-se reunião ordinária com a presença do(a)s: 

Conselheiro(a)s de governo: Marisa Fortunato, Rafael Carvalho Moraes,  Caio Felipe Ferriani Coelho, Dilvânia Santana, Esequias Marcelino e Andréa Munhoz. 

Conselheiro(a)s da sociedade civil: Solanje Agda da Cruz de Paula Pinto, Solange Sampaio, José Armando Hussid, Kedemilson Bezerra, Mauro Caseri, Wilsilene Chaves, Écio Almeida, João Trevisam, Lourival Nonato, Edivaldo e Eduardo Pedro de Carvalho 

Justificaram: Aracélia Lucia Costa

Conselheiro Mauro, após a leitura da pauta solicita inclusão do ponto orçamento 2019, cuja aprovação foi realizada na última Reunião Ordinária e não consta em pauta. Aponta que o ponto “discussão de projeto – edital Fumcad 2017 (Nossa Creche I e II – 001/17 e 241/17 e UNAS – 067/17)”, também seria discutido em reunião ordinária. Esse ponto, porém, será discutido em reunião da diretoria plena ampliada. 


Conselheiro Lourival aponta que o Fórum Municipal DCA recebeu um ofício solicitando indicação de 04 participantes para compor o Conselho de Orientação Técnica até 14/11, porém, informa que o Fórum só se reunirá novamente para deliberação em Dezembro. O Fórum Municipal indicará uma nova data para que possa apresentar a informação. 

 
Presidente coloca em votação a proposta de que seja discutida em plena ampliada os pontos “orçamento, “discussão de projeto – edital Fumcad 2017 (Nossa Creche I e II – 001/17 e 241/17 e UNAS – 067/17)” e “Eleição de Conselheiros de Direito e Tutelares” e “denúncia de ações de conselheiro de direito. São a favor: 06 conselheiros. São contra: 02 conselheiros e se abstém: 02 conselheiros. 

PAUTA:

	1. Diretoria Executiva

	1.1 Posse de conselheiros tutelares

A seguinte conselheira é empossada:
Luzinete Ferreira da Costa Liberato por incorreção em seu termo de posse. 
Encaminhamento: As posses serão encaminhadas para publicação em D.O.C.

	2. Comissão Permanente de Relações Institucionais - CPRI

	2.1 Registros

São apresentados os registros para apreciação:

0222/94

CRECHE IMACULADA CORAÇÃO DE AMRIA DO JARDIM PRINCESA

12 MESES

0248/94

ARRASTÃO MOVIMENTO DE PROMOÇÃO HUMANA

36 MESES

1202/06

INSTITUTO ANGLICANO

36 MESES

1325/07

GREMIO RECREAQTIVO CULTURAL SOCIAL ESCOLA DE SAMBA UNIDOS DE VILA MARIA

12 MESES

1583/10

INSTITUTO MULHER

12 MESES

1773/13

ASSOCIAÇÃO AGUAS MARINHA

               36 MESES

1955/16

ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS SANTA CRUZ 

12 MESES

Encaminhamento: Os registros são aprovados pelos Conselheiros e seguirão para publicação. Há abstenção da conselheira Thaís. 

	3. CPFO

	3.1 Cartas de Anuência

Conselheiro Mauro questiona a escolha das cartas de anuência que serão enviadas para aprovação do Conselho. Aponta que houve aprovação de 17 cartas em reunião da CPFO e apenas algumas foram trazidas para aprovação em Reunião Ordinária.

Presidente Marisa aponta que é responsabilidade da administração pública garantir que o orçamento do FUMCAD seja aplicado de forma regular. É de conhecimento que há alguns projetos que apresentam pendências e irregularidades e é responsabilidade da Secretaria verificar e tomar as devidas providências. 

Conselheiro Mauro aponta que o crivo realizado para verificação está ocorrendo de forma que não respeita o fluxo. Sugere que as cartas sejam aprovadas em R.O. e somente após verificadas as possíveis irregularidades. Caso o encaminhamento das cartas de anuência não siga o devido fluxo, caso o coordenador, a presidente ou a secretaria verifiquem pendências que impeçam a assinatura das referidas cartas, haverá justificativa às organizações. Conselheiro Lourival aponta a importância da autonomia do Conselho. 

Armando – Força FUNCAD sugere que seja exposto em R.O. o atual fluxo de conveniamento dos projetos do Edital FUMCAD. Questiona também alguns pontos referentes ao conveniamento. As dúvidas serão encaminhadas ao setor responsável. 
São apresentadas as seguintes cartas de anuência para apreciação:

Processo Administrativo

Protocolo

Organização

Projeto

nº de Atendidos

Meses

Valor

STATUS

2017-0.112.756-0

162/17

Associaçao Beneficente e Comunitaria das Crianças e adolescentes da Zona Sul

Asas Musicais

120

12 meses

R$ 292.580,00

Classificado

2016-0.249.451-3

319/16

Associação de Assistência à Criança Deficiente - AACD

Suporte Intrahospitalar Multiprofissional Complementar para Atendimento a Crianças com Deficiência Física

170

24 meses

R$ 1.689.198,55

Captado

2016-0.241.103-0

134/16

GRAAC

Acompanhamento Nutricional em Crianças e Adolescentes com Câncer

600

24 meses

R$ 3.564.655,88

Captado

2017-0.114.716-1

100/17

Doutores da Alegria

Arte na Promoção da Saúde, na Formação e no Desenvolvimento Social - O Direito de Brincar

41000

12 meses

R$ 897.384,00

Classificado

2014-0.164.670-7

205/14

Associação Aliança de Misericórdia

ArtEscola

80

12 meses

R$ 319.690,73

Captado

2017-0.114.458-8

231/17

GRAAC

Atendimento psicológico  de crianças e adolescentes com câncer no hospital do GRAAC

300

24 meses

R$ 471.405,43

Captado

TOTAL:

R$                                                                                                                   7.234.914,59

ATENDIMENTOS:

42.270

Encaminhamento: As cartas foram aprovadas por 06 conselheiros e serão encaminhadas para publicação. 

	4. Infomes

	4.1 Diretoria Executiva

	4.1.1 Informes sobre projetos que se tornaram Despesa de Exercícios Anteriores

Havia no início de 2018, 35 projetos em situação pendente, com restos a pagar. Desses, 03 projetos não foram pagos por conta de cancelamento. O pagamento de uma organização está suspenso por falta de informações. 11 projetos foram pagos ainda esse ano. 11 serão pagos ainda em 2018 por meio de decreto. As demais organizações não serão pagas por inconsistências nas prestações de contas.
O relatório enviado pela sra. Larissa, diretora da Divisão de Análise de Contas, será repassado aos Conselheiros. 

	4.2 CPGDCT

	4.2.1 Informativo aos Conselheiros Tutelares
Conselheira Thais apresenta a proposta que está sendo encaminhada pela CPGDCT e pela CPCI em parceria com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e conselheiros de direito. O objetivo é de que os conselheiros empossados recebam o material que contará com informações básicas, pontuais e práticas sobre os encaminhamentos do cotidiano da ação conselheira, dando um subsídio mínimo aos conselheiros tutelares. A proposta é de que o conteúdo seja finalizado, apresentado em plena, aprovado em ordinária e enviado à confecção o mais breve possível. Informa que a reforma do manual da ação conselheira também está prevista, tendo em vista solicitação do MP. 

	4.2.2. Ciclo de Palestras para Conselheiros Tutelares

Conselheira Thais apresenta que a CPCA está, mais uma vez, realizando um ciclo de palestras para os Conselheiros Tutelares, em parceria com a Escola do Parlamento em dezembro. A agenda será enviada aos conselheiros tutelares o mais rápido possível.

	5. Inclusão de pauta

	5.1 Orçamento 2019
Conselheiro Mauro aponta que o orçamento não foi discutido internamente e que é importante que o conselho se atente ao PPA aprovado pelo CMDCA e pela Câmara. Sugere que a CPFO se reúna para discutir a proposta orçamentária, que deve ser aprovada em reunião ordinária ou extraordinária. 
Conselheira Marisa apresenta que quando a nova gestão assumiu a secretaria, o orçamento já havia sido discutido pela secretaria. Aponta que ficou surpresa com a presença de apenas uma conselheira de direito e elogia a presença dos conselheiros tutelares. Solicita que os conselheiros participem das discussões que ocorrerão na Câmara Municipal para que sejam solicitadas as alterações necessárias. 

João Santo sugere que seja realizada gestão política na câmara para que se garanta o orçamento necessário para execução das ações previstas.

	5.2 Projeto 2010-0.260.378-8

O projeto será levado para discussão em diretoria plena ampliada, tendo em vista que não ocorreu ampla discussão quanto ao caso. Inicialmente, o pedido foi negado pelo Conselho diversas vezes.

Encaminhamento: A representante da organização dará vistas no processo e haverá discussão sobre o caso em reunião da diretoria plena ampliada em 21/11. 


Nada mais havendo a tratar, a presidente encerra a reunião às 12h44, enquanto eu, Anna Carolina Lousa, lavro a presente ata, que após aprovação do colegiado, será publicada em DOC e disponibilizada no Site do CMDCA, conforme determina a resolução nº 126/CMDCA/2018.

